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Observações sobre Enforcement 
na América Latina 
 

Comunicado ao cliente  

 

No quarto trimestre de 2019, as autoridades responsáveis pela aplicação 
(enforcement) da lei nos EUA mantiveram esforços para processar 
indivíduos que violam as leis anticorrupção americanas em questões 
relacionadas à América Latina, enquanto as autoridades da América 
Latina, incluindo no Brasil, Peru e México, buscaram a aplicação da lei 
por conta própria, às vezes sem coordenação com as autoridades dos 
EUA. Esta análise destaca esses desenvolvimentos e tendências 
recentes. 

AUTORIDADES DOS EUA: A INTENÇÃO DE COOPERAÇÃO E O 
ALCANCE DO DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DOS EUA 

Condenação de estrangeiros 

Em 8 de novembro de 2019, um júri federal em Connecticut condenou 
Lawrence Hoskins por seis acusações de violação da Lei dos EUA de 
Práticas de Corrupção do Exterior (Foreign Corrupt Practices Act, 
“FCPA”), três acusações de lavagem de dinheiro e duas acusações de 
conspiração, por sua participação em um esquema de corrupção de 
funcionários públicos na Indonésia.1 A condenação de Hoskins encerrou 
uma saga que se iniciou com a sua acusação em 2013. As ações 
criminais dos EUA foram atrasadas, pois Hoskins questionou o alcance 
da jurisdição da FCPA com base no fato de que ele nunca colocou os pés 
nos Estados Unidos e estava trabalhando na França enquanto portava 
um passaporte do Reino Unido. Apesar do seu questionamento, Hoskins 
foi condenado por violação da FCPA por ter atuado como um agente de 
um “empreendimento nacional” – nesse caso, a subsidiária de 
Connecticut para a qual ele trabalhava – quando ele ajudou a angariar 
propinas para funcionários públicos da Indonésia.2 

Após a condenação de Hoskins, o chefe da Divisão Criminal do 
Departamento de Justiça (Department of Justice, “DOJ”), Brian 
Benczkowski, comentou sobre o caso e afirmou que o DOJ não 
considerou a ação penal de Hoskins como um cheque em branco: 
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“Gostaria de deixar claro hoje o fato de que o DOJ não está buscando ampliar os limites dos princípios da agência além 
do reconhecimento, tampouco forçar a aplicação da FCPA em limites externos”.3 Ele alertou ainda que se a promotoria 
encontrasse evidências do uso de estruturas ou agentes corporativos para proteger da responsabilidade penal uma 
empresa controladora ou executivos individuais de alto nível, o DOJ provavelmente favoreceria fortemente a acusação 
nesses casos.4 Resta saber se a condenação mudará a forma como a promotoria norte-americana aborda os casos na 
prática, se em absoluto, mas a condenação ressalta e valida, em certa medida, a visão notoriamente ampla da 
promotoria quanto à própria capacidade de buscar a aplicação da lei em casos com contatos muito limitados com os 
Estados Unidos. 

Incentivo à divulgação voluntária dos controles de exportação e violações de sanções 

Em 13 de dezembro de 2019, a Divisão de Segurança Nacional (National Security Division, “NSD”) do DOJ apresentou 
uma política revisada de divulgação voluntária5 para o controle de exportações e a aplicação de sanções.6 Segundo a 
nova política, que está amplamente de acordo com a Política de Aplicação Corporativa da FCPA da Divisão Criminal do 
DOJ, as empresas que divulgarem integralmente de forma voluntária situações que aparentem configurar violações 
diretamente à seção de controle de exportação e contra-inteligência na NSD e remediarem e cooperarem com as 
autoridades terão o benefício da “presunção de que a empresa receberá um acordo de não ser processada e não 
pagará uma multa, ausentes qualquer agravante”.7 Entretanto, ao contrário da Política de Enforcement Corporativo da 
FCPA, as empresas não receberão uma presunção de uma declinação.8 

ESFORÇOS DE ENFORCEMENT NO BRASIL DECORRENTES DE COORDENAÇÃO E ESFORÇOS INTERNOS 

Autoridades norte-americanas e brasileiras continuam a coordenar esforços de aplicação da lei.9 De acordo com David 
Brassanini, chefe de operações e assessor jurídico do FBI em Brasília, o FBI solicitou uma equipe especialmente para 
lidar com o grande número de pedidos de Tratado de Assistência Jurídica Mútua que recebe das autoridades no Brasil, 
que é o maior solicitante de informações de evidência e inteligência.10 Brassanini destacou que as autoridades dos EUA 
ajudaram a cobrar um acordo judicial no caso do suborno de US$ 2,6 bilhões com a construtora Odebrecht em 2016, 
que foi dividido entre as autoridades do Brasil, dos EUA e da Suíça.11 

Enquanto isso, as autoridades brasileiras continuam a obter resoluções decorrentes das investigações da Operação 
Lava Jato. Em novembro, as autoridades brasileiras assinaram dois importantes acordos de leniência em menos de 
duas semanas. Primeiro, a Advocacia Geral da União (“AGU”), a Controladoria Geral da União (“CGU”) e a construtora 
OAS concordaram que a OAS pagaria quase R$ 2 bilhões para resolver denúncias de propina.12 Alguns dias antes, as 
mesmas autoridades realizaram um acordo semelhante junto à construtora Grupo Engevix no qual a empresa 
concordou em pagar mais de R$ 500 milhões em um acordo, elevando para 11 o número total de acordos de leniência 
assinados entre a CGU, a AGU e empresas relacionadas à Operação Lava Jato.13 

Mais recentemente, após o acordo da Telefônica Brasil com a Comissão de Valores Mobiliários dos EUA no âmbito do 
FCPA, a CGU abriu uma investigação sobre funcionários públicos acusados de terem aceitado propina de empresas 
durante a Copa das Confederações de 2013 e a Copa do Mundo de 2014.14 Essa investigação reflete os crescentes 
esforços da CGU de colaborar com investigações domésticas e estrangeiras.  

EQUADOR: DOJ GARANTE 10º E 11º CONDENADOS EM ESQUEMA DE CORRUPÇÃO DA PETROECUADOR 

Continua o desdobramento dos esforços do DOJ processar indivíduos envolvidos em esquema de corrupção na 
PetroEcuador, companhia petroleira nacional do Equador. Em 11 de outubro de 2019, Chatburn Ripalda se declarou 
culpado de uma conspiração de lavagem de dinheiro por facilitar pagamentos de propina no valor de US$ 3,2 milhões a 
funcionários da PetroEcuador para garantir contratos para a Galileo Energy S.A.15 Em 18 de dezembro de 2019, foi 
condenado a 42 meses de prisão, três anos de liberdade vigiada, e uma multa de US$ 40 mil.16  
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Em 14 de novembro de 2019, José Raúl de la Torre Prado, um ex-funcionário da PetroEcuador, tornou-se a 11ª pessoa 
a ser condenada nos EUA pela sua participação no esquema. De la Torre confessou ter solicitado mais de 
US$ 3 milhões em propina de uma empresa em troca de contratos com a PetroEcuador.  

Após esses desenvolvimentos, em 13 de dezembro de 2019, a PetroEcuador requereu ao tribunal federal de Miami que 
a reconhecesse como vítima e que lhe concedesse uma restituição no caso Chatburn Ripalda. A audiência de 
restituição está marcada para 5 de fevereiro de 2020.17 A PetroEcuador apresentou sua proposta de restituição, apesar 
de lhe ter sido negado pedido semelhante anteriormente.18  

PERU DISSOLVE CONGRESSO E PERSISTE NA LUTA CONTRA A CORRUPÇÃO 

Em setembro de 2019, o presidente do Peru, Martin Vizcarra, dissolveu o Congresso numa tentativa de encerrar uma 
luta de um ano com os parlamentares de direita sobre sua campanha anticorrupção.19 Vizcarra então convocou eleições 
para o Congresso para substituir o partido da maioria, liderado pela ex-candidata à presidência Keiko Fujimori, que à 
época encontrava-se presa, mas que foi posteriormente libertada. No final de outubro, a suprema corte do Peru aceitou 
um processo para determinar se o presidente excedeu seus poderes ao dissolver o Congresso. Apesar disso, novas 
eleições legislativas estão marcadas para 26 de janeiro de 2020 para a eleição de novos membros do Congresso.20  

Enquanto isso, os esforços de aplicação das leis anticorrupção no Peru continuam avançando rapidamente. Em 
novembro de 2019, um juiz peruano determinou a prisão de 14 advogados enquanto uma investigação era conduzida 
sobre suposto favoritismo na concessão de contratos para obras públicas com um valor de pelo menos 
US$ 250 milhões para a construtora brasileira Odebrecht.21 No final de novembro, um tribunal peruano anulou oito 
dessas ordens de prisão preventiva. Entretanto, apesar do recurso aprovado contra as ordens de prisão preventiva, os 
oito advogados liberados permanecem sob investigação.22 

NOVO AMBIENTE DE APLICAÇÃO DA LEI NO MÉXICO 

O ambiente de fiscalização mais rigoroso no México que muitos esperavam sob a administração do presidente Andres 
Manuel Lopez Obrador parece estar surgindo. Recentemente, foi divulgado que a promotora-chefe anticorrupção do 
México, Luz Mijangos Borja, já tem 680 casos sob investigação.23 Mijangos Borja foi nomeada em março de 2019. Nos 
oito meses em sua função, ela aumentou a atividade investigativa de forma rápida e silenciosa. 

Ao mesmo tempo, o poder legal das autoridades mexicanas para atuar em casos anticorrupção aumentou. Em 6 de 
novembro de 2019, o poder legislativo mexicano votou em favor de permitir que o Ministério da Fazenda do país inclua 
indivíduos suspeitos de lavagem de dinheiro e outros crimes financeiros em um registro oficial que permite que seus 
ativos sejam congelados. De acordo com a alteração proposta, os indivíduos que buscam recurso contra uma decisão 
do Ministério da Fazenda de registrá-los em uma lista de restrição devem enviar uma solicitação de remediação à 
Unidade de Inteligência Financeira, que supervisiona o registro.24 Isso, em combinação com a Lei Nacional de Confisco 
de Ativos (agosto de 2019), que concedeu ao Procurador-Geral do México a autoridade para vender ativos apreendidos 
de certos suspeitos sem supervisão judicial, amplia os poderes do governo para aplicação da lei.25 
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SOBRE O KING & SPALDING 

Comemorando mais de 130 anos de serviço, o King & Spalding é um escritório de advocacia internacional que representa uma ampla 
variedade de clientes, incluindo metade das empresas da Fortune Global 100, com 1.100 advogados em 21 escritórios nos Estados Unidos, 
Europa, Oriente Médio e Ásia. O escritório lida com assuntos em mais de 160 países em seis continentes e é consistentemente reconhecido 
pelos resultados que obtém, pelo compromisso inabalável com a qualidade e pelo empenho em compreender os negócios e a cultura de seus 
clientes. 
 
Este comunicado apresenta um resumo geral de desenvolvimentos jurídicos recentes. Não se destina a ser e não deve ser 
considerado aconselhamento jurídico. Em algumas jurisdições, este material pode ser considerado “publicidade de advocacia”. 
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